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INTRODUÇÃO  

 

O documento, “Projeto de Organização Escolar 2026/2027”, estabelece um conjunto de 

orientações fundamentais para a planificação do próximo ano escolar. Elaborado com 

base nos documentos estruturantes da Escola, reúne, num único suporte, as principais 

diretrizes, procedimentos e práticas que sustentam a elaboração de horários, a 

constituição de turmas, a distribuição de serviço, a definição da oferta formativa e a 

organização global da atividade escolar. 

Assume-se como um instrumento de apoio à gestão pedagógica e organizacional, 

especialmente relevante numa realidade escolar que exige articulação permanente 

entre diferentes estruturas, recursos e respostas educativas. Procura, assim, assegurar 

coerência, eficiência e clareza nos processos internos, promovendo uma atuação 

concertada entre todos os intervenientes da comunidade educativa. 

As opções organizativas e pedagógicas aqui apresentadas têm como referência uma 

visão de Escola inclusiva, exigente e orientada para o sucesso de todos os alunos, em 

alinhamento com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO). 

Valoriza-se, neste âmbito, a construção de conhecimentos sólidos, o pensamento crítico 

e criativo, a autonomia, a responsabilidade, a sensibilidade estética e artística, bem 

como atitudes de participação, cooperação, cidadania ativa e respeito pelo outro. 

Deste modo, reforça-se o compromisso com uma Escola de referência, capaz de 

promover aprendizagens significativas e de contribuir para a formação de cidadãos 

conscientes, responsáveis, interventivos e preparados para responder aos desafios do 

tempo tempo. 
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1. CALENDÁRIO ESCOLAR 

 

O calendário escolar do ano letivo 2026/2027 insere-se no enquadramento plurianual 

definido pelo Ministério da Educação, que estabelece de forma antecipada a 

organização do tempo escolar para o período de 2024/2025 a 2027/2028. Assim, o 

funcionamento do ano letivo 2026/2027 rege-se pelo disposto no Despacho n.º 

8368/2024, de 25 de julho, alterado pelo Despacho n.º 9989/2025, de 21 de agosto, o 

qual fixa as orientações gerais relativas ao início e término das atividades letivas, à 

organização dos períodos escolares e às interrupções letivas. 

Este enquadramento assegura uma base comum de organização a nível nacional, 

permitindo às escolas planear e estruturar o seu trabalho de forma consistente e 

previsível. No âmbito dessa autonomia relativa, cada estabelecimento de ensino adapta 

a aplicação do calendário às suas especificidades, garantindo uma gestão eficiente do 

tempo escolar e a melhor resposta às necessidades da comunidade educativa. 

De forma a sistematizar e clarificar a sua aplicação, apresenta-se de seguida a Tabela 

1, que sintetiza a organização do calendário escolar e das interrupções letivas definidas 

para o ano letivo 2026/2027. 

 
Tabela 1 – Calendário de funcionamento das atividades letivas e interrupções letivas (2026-2027) 

Período / Interrupção Início Fim 

Atividades Letivas 

1.º período Entre 11 e 15 de setembro de 2026 15 dezembro de 2026 

2.º período 4 de janeiro de 2027 19 de março de 2027 

3.º período 5 de abril de 2027 

4 de junho de 2027 
11.º e 12.º anos 

11 de junho de 2027 
10.º ano 

Interrupções Letivas 

1.ª interrupção 
Natal 

16 de dezembro de 2026 31 de dezembro de 2026 

2.ª interrupção 
Carnaval 

8 de fevereiro de 2027 10 de fevereiro de 2027 

3.ª interrupção 
Páscoa 

22 de março de 2027 2 de abril de 2027 
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2. REGIME DE FUNCIONAMENTO 

 

O conselho pedagógico, em exercício de competência própria, elaborou o regime de 

funcionamento das atividades escolares e definiu as seguintes condições para a 

elaboração de horários: 

a) nos horários dos alunos, as atividades escolares devem ser concentradas, 

preferencialmente, num dos turnos do dia – manhã ou tarde; 

b) as aulas dos alunos do 12.º ano decorrem preferencialmente de manhã; 

c) o Ensino Recorrente desenvolve-se em regime não presencial, assegurando a 

Escola mecanismos de apoio pedagógico aos alunos, nomeadamente através da 

disponibilização de sessões de apoio, de acordo com a organização definida para 

o ano letivo e os recursos disponíveis; 

d) os Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), funcionam em regime 

presencial. 

A organização temporal das atividades letivas observa a mancha horária definida para 

o ano letivo em vigor, contemplando 17 tempos letivos e o funcionamento de atividades 

nos períodos da manhã, da tarde e da noite, tal como se indica na Tabela 2. 

 
Tabela 2 – Estrutura dos 17 tempos letivos 

Manhã   1.º – 6.º tempo  Tarde   7.º – 11.º tempo  Noite   12.º – 17.º tempo 

Tempo Horário  Tempo Horário  Tempo Horário 

1.º 
8h30min às 
9h20min 

 
6.º 

13h30min às 
14h20min 

 
11.º 

18h20min às 
19h10min 

2.º 
9h25min às 
10h15min 

 
7.º 

14h30min às 
15h20min 

 
12.º 

19h15min às  
20h 05min 

3.º 
10h30min às 
11h20min 

 
8.º 

15h25min às 
16h15min 

 
13.º 20h10min às 21h 

4.º 
11h30min às 
12h20min 

 
9.º 

16h30min às 
17h20min 

 
14.º 21h10min às 22h 

5.º 
12h30min às 
13h20min 

 
10.º 

17h30min às 
18h20min 

 
15.º 

22h05min às 
22h55min 

  
 

  
 

16.º 
22h55min às 
23h45min 

 

As atividades letivas do Ensino Secundário, dos Cursos Profissionais (CP) e da EFA 

decorrem de segunda a sexta-feira, organizadas em períodos da manhã, da tarde e da 

noite, de acordo com a estrutura horária definida para o ano letivo em vigor e a tipologia 

dos cursos. 
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3. CRITÉRIOS PARA A CONSTITUIÇÃO DE TURMAS 

 

A constituição de turmas obedece às normas estabelecidas na legislação em vigor, 

nomeadamente no Despacho Normativo n.º 10-B/2021, de 14 de abril, no Despacho 

Normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho, e no Despacho Normativo n.º 16/2019, de 4 

de junho, que definem os procedimentos relativos à matrícula, renovação de matrícula 

e organização das turmas. Quaisquer situações não expressamente previstas neste 

documento são resolvidas com base na legislação vigente e nas orientações do 

conselho pedagógico. 

 

 

3.1 Disposições gerais 

As turmas respeitam os limites legais quanto ao número mínimo e máximo de alunos, 

sendo constituídas, em regra, por um máximo de 28 alunos. Excetuam-se as situações 

de continuidade em que esse limite já era ultrapassado no ano letivo anterior, desde que 

devidamente fundamentadas e autorizadas. O número de turmas por ano de 

escolaridade deve estar de acordo com a rede de oferta formativa definida para o ano 

letivo em vigor. 

A diretora é responsável pela aplicação dos critérios definidos neste documento, 

competindo-lhe a tomada de decisão final em situações de conflito ou de ausência de 

regulamentação específica, sempre no quadro de uma gestão eficiente dos recursos 

humanos e materiais disponíveis e em articulação com o conselho pedagógico 

 

 

3.2 Critérios pedagógicos gerais 

Na constituição das turmas prevalecem critérios de natureza pedagógica definidos no 

Projeto Educativo (PE) e no Regulamento Interno (RI). Deve ser promovida a 

heterogeneidade equilibrada dos grupos, considerando níveis etários próximos e uma 

distribuição equitativa dos alunos, assegurando a adequação às opções de percurso 

formativo. 

Deve ser evitada a constituição de turmas exclusivamente com alunos em situação de 

retenção ou pertencentes a grupos socioculturais minoritários, salvo em projetos 

devidamente fundamentados e autorizados pelo conselho pedagógico. Sempre que 

possível, deve igualmente ser promovido o equilíbrio entre os sexos. 

A diretora pode, após auscultação do conselho pedagógico, considerar critérios 

adicionais que contribuam para a promoção do sucesso escolar, para a redução do 

abandono escolar e para a melhoria do clima de escola. 

 

 

3.3 Turmas com alunos com necessidades específicas 

As turmas que integrem alunos com Relatório Técnico-Pedagógico (RTP) prevendo 

turma reduzida, como medida de suporte à aprendizagem e inclusão, são constituídas 

por 20 alunos nos CP e por 24 alunos nos Cursos Científico-Humanísticos (CCH), não 

podendo incluir mais de dois alunos nestas condições. Qualquer exceção carece de 

autorização expressa do conselho pedagógico, mediante proposta fundamentada da 

diretora. 
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Os alunos com necessidades educativas específicas abrangidos por medidas de 

suporte à aprendizagem e à inclusão, mesmo que não prevejam turma reduzida, são 

distribuídos pelas turmas de forma equilibrada, em articulação com os serviços de 

educação especial e de psicologia e orientação, salvaguardando sempre o superior 

interesse do aluno. 

Os alunos cuja língua materna não seja o português, ou que não tenham tido o 

português como língua de escolarização, devem ser objeto de diagnóstico linguístico, 

com vista ai seu posicionamento no nível de proficiência adequado. 

Quando posicionados nos níveis zero, A1, A2 ou B1, podem frequentar a disciplina de 

Português Língua Não Materna (PLNM), como equivalente à disciplina de Português, 

preferencialmente em grupo de nível, sempre que estejam reunidas as condições 

legalmente previstas. 

A constituição de grupos de PLNM depende da existência de um número mínimo de 

alunos: 8 alunos, no caso de alunos posicionados no nível zero e/ou A1; ou 10 alunos, 

nos restantes casos, podendo ser agrupados alunos dos níveis A1, A2 e B1. 

 

 

3.4 Constituição e continuidade das turmas 

No ato de matrícula ou renovação de matrícula, os alunos indicam as suas opções 

relativamente à constituição da turma, as quais devem ser respeitadas, sem prejuízo 

das ofertas curriculares da escola, das condicionantes de natureza organizacional e das 

disposições legais aplicáveis. 

Os alunos que não transitaram de ano de escolaridade devem ser integrados de forma 

equilibrada nas turmas em funcionamento. 

Na constituição das turmas, são valorizados os pareceres e recomendações dos 

conselhos de turma do ano letivo anterior, privilegiando-se a continuidade pedagógica 

como fator de estabilidade e coesão do grupo-turma. A manutenção da constituição de 

uma turma pode, no entanto, ser interrompida por razões de natureza disciplinar, por 

fundamentos pedagógicos devidamente justificados, ou por alterações no percurso 

formativo dos alunos, designadamente mudanças de curso, retenção ou transição de 

ciclo. 

Propostas de alteração à constituição das turmas apresentadas por professores, 

conselhos de turma ou encarregados de educação podem ser consideradas, desde que 

não contrariem a legislação em vigor nem os regulamentos internos aplicáveis. A 

constituição ou continuidade, a título excecional, de turmas com número de alunos 

superior ao legalmente estabelecido carece de autorização expressa do conselho 

pedagógico, mediante proposta fundamentada apresentada pela diretora. 

Após a afixação das listas de turmas, o encarregado de educação pode, no prazo de 

cinco dias úteis, solicitar por escrito e de forma devidamente fundamentada a mudança 

de turma do seu educando, nos termos dos critérios internos de constituição de turmas 

da Escola. O pedido será apreciado pela diretora, tendo em conta os critérios 

pedagógicos e organizacionais aplicáveis, a disponibilidade de vagas e o equilíbrio das 

turmas. 

A inscrição na disciplina de Educação Moral e Religiosa é de caráter facultativo, 

devendo o encarregado de educação indicar, no momento da matrícula, a confissão 

religiosa pretendida. A organização das respetivas turmas é realizada nos termos legais 

em vigor, podendo ser constituídas turmas mistas de diferentes anos de escolaridade 

sempre que o número de alunos inscritos o justifique. 
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Sempre que possível, é atribuída uma sala de referência a cada turma para as 

disciplinas de uso geral, sem prejuízo da utilização de espaços específicos exigidos pela 

natureza de determinadas disciplinas, como laboratórios, oficinas ou salas 

especializadas. 

 

 

3.5 Ensino Secundário – Critérios específicos 

No 10.º ano, as turmas são constituídas de acordo com as opções curriculares dos 

alunos, respeitando os critérios gerais definidos neste documento e a oferta formativa 

da escola. Sempre que o número de candidatos a uma determinada área ou combinação 

disciplinar exceder o previsto legalmente, a seriação é realizada de forma sequencial, 

por ordem de prioridade, aplicando os seguintes critérios: 

a) situações com necessidades educativas específicas, nos termos da legislação 

em vigor; 

b) existência de irmãos já matriculados na escola; 

c) beneficiários de Ação Social Escolar (ASE) cujos encarregados de educação 

residam, comprovadamente, na área de influência da escola; 

d) beneficiários de ASE cujos encarregados de educação exerçam atividade 

profissional, comprovadamente, na área de influência1 da escola; 

e) frequência da escola no ano letivo anterior; 

f) residência, ou residência dos encarregados de educação, na área de influência 

da escola; 

g) exercício de atividade profissional dos encarregados de educação na área de 

influência da escola; 

h) menor idade, no caso de renovação de matrícula, excetuando situações de 

retenção já iniciadas no estabelecimento de ensino. 

 

No 11.º ano, tendo como princípio a manutenção do núcleo de turma, devem ser 

analisadas as propostas dos conselhos de turma e dos diretores de turma constantes 

das atas do terceiro período, podendo ser realizados ajustamentos sempre que 

considerados necessários do ponto de vista pedagógico ou organizacional. 

No 12.º ano, as turmas são organizadas por áreas, procurando manter juntos os alunos 

que seguem o mesmo percurso curricular. No portal de matrículas, os alunos podem 

registar até cinco opções, podendo selecionar a mesma escola com diferentes 

combinações disciplinares. Quando o número de candidatos por área ou opção exceder 

o previsto legalmente, aplica-se a seriação definida para o 10.º ano. 

 

 

3.6 Cursos Profissionais 

Nos CP, a organização das turmas obedece a critérios específicos que têm em 

consideração o ciclo de formação, as necessidades de inclusão e a gestão eficiente da 

oferta formativa. A estrutura modular e a natureza prática destes cursos exigem uma 

gestão pedagógica e administrativa cuidada, que garanta a qualidade das 

aprendizagens e o cumprimento dos planos de estudo, nos termos seguintes: 

 
1 Define-se como área de influência da Escola a freguesia de Santo António dos Olivais e a União de 

Freguesias de Coimbra. 
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a) as turmas dos 1.º, 2.º e 3.º anos do ciclo de formação são constituídas por um 

mínimo de 22 alunos e um máximo de 28 alunos, excetuando-se os casos 

devidamente autorizados pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional (CCDR) territorialmente competente; 

b) sempre que o RTP identifique a integração em turma reduzida como medida de 

acesso à aprendizagem e à inclusão, a turma é constituída por 20 alunos, não 

podendo incluir mais de dois alunos nestas condições; qualquer exceção carece de 

autorização do conselho pedagógico; 

c) é possível agregar componentes ou disciplinas de formação comuns a dois cursos 

distintos numa só turma, desde que sejam respeitados os limites mínimo (22 alunos) 

e máximo (28 alunos) legalmente previstos e que a agregação não prejudique a 

qualidade das aprendizagens nem o cumprimento dos planos curriculares de cada 

curso. 

A progressão dos alunos nos CP é feita por módulos, Unidades de Formação de Curta 

Duração (UFCD) ou Unidades de Competência (UC), não estando sujeita a retenção 

por ano de escolaridade. Os alunos com módulos, UFCD e/ou UC em atraso podem, 

mediante decisão do conselho de turma, ser integrados no ano de formação seguinte, 

desde que o número de módulos, UFCD e/ou UC em atraso não comprometa a 

conclusão do curso no prazo previsto. A gestão de módulos, UFCD e/ou UC em atraso 

deve ser acompanhada pelo diretor de turma e pelo coordenador de curso, com plano 

de recuperação definido no início do ano letivo. 

A Formação em Contexto de Trabalho (FCT) constitui uma componente obrigatória do 

plano de estudos dos CP, realizando-se, preferencialmente, no 3.º ano do ciclo de 

formação, sem prejuízo de uma organização diferente quando o perfil do curso ou as 

condições da entidade de acolhimento o justifiquem. A FCT é gerida em articulação com 

os diretores de curso e os orientadores de estágio, devendo os critérios de organização, 

os protocolos com entidades acolhedoras e os instrumentos de avaliação ser definidos 

e aprovados no início de cada ciclo de formação. Os alunos devem ser informados 

atempadamente das condições e requisitos de acesso à FCT, nomeadamente quanto 

ao número máximo de módulos em atraso admissível. 

A Prova de Aptidão Profissional (PAP) realiza-se no final do ciclo de formação e tem 

caráter público e obrigatório. A sua organização compete ao coordenador de curso, em 

articulação com a diretora e o conselho de turma, devendo os critérios de avaliação, a 

constituição do júri e o calendário de realização ser aprovados pelo conselho 

pedagógico com antecedência suficiente. Os alunos que não concluam a PAP no ano 

letivo previsto podem realizá-la em momento posterior, nos termos definidos na 

legislação aplicável e no regulamento específico da PAP aprovado pela Escola. 
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4. CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DOS HORÁRIOS DAS TURMAS  

 

A elaboração dos horários das turmas constitui um processo de natureza pedagógica e 

organizacional que deve assegurar o equilíbrio entre as necessidades dos alunos, as 

especificidades da oferta formativa e os recursos humanos e materiais disponíveis. 

Neste contexto, importa garantir soluções que promovam o bem-estar dos alunos, a 

eficácia das aprendizagens e o regular funcionamento da escola. 

Com vista a assegurar a qualidade, a coerência e a adequação dos horários produzidos, 

o conselho pedagógico aprova os presentes critérios orientadores, de cumprimento 

obrigatório na elaboração, gestão e eventual revisão dos horários ao longo do ano letivo. 

Sem prejuízo do disposto anteriormente, o conselho pedagógico poderá ainda definir 

critérios complementares relativos à organização dos horários e das atividades 

educativas, sempre que tal se revele pertinente face ao contexto específico da escola e 

em articulação com a comunidade educativa, promovendo dinâmicas de flexibilidade 

curricular, inovação pedagógica e desenvolvimento do projeto educativo do 

agrupamento. 

 

 

4.1 Princípios de organização diária e semanal 

A elaboração dos horários das turmas constitui um processo de natureza pedagógica e 

organizacional que, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, e 

no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual, deve assegurar o 

equilíbrio entre as necessidades dos alunos, as especificidades da oferta formativa e os 

recursos humanos e materiais disponíveis. A estrutura dos horários deve respeitar 

princípios de equilíbrio e racionalidade pedagógica, assegurando condições adequadas 

de aprendizagem e bem-estar aos alunos. Nesse sentido, observam-se os seguintes 

critérios: 

a) o número de tempos letivos diários não deve ser superior a 8, podendo atingir 9, 

excecionalmente, em três dias da semana;  

b) a carga letiva diária deverá, preferencialmente, organizar-se em distribuições de 

4+5 ou 5+4 ou 5 tempos letivos; 

c) nos dias com maior carga horária, os horários devem integrar, preferencialmente 

de forma equilibrada, disciplinas de caráter teórico e disciplinas de caráter prático; 

d) a distribuição dos tempos letivos será concentrada, sempre que possível, num dos 

turnos do dia, evitando a dispersão excessiva; 

e) o tempo máximo de intervalo entre os dois turnos não deve exceder dois tempos 

letivos; 

f) o horário de almoço deve situar-se no período compreendido entre as 11h45 e as 

14h30, nunca sendo inferior a 60 minutos; 

g) no horário das turmas não poderão ocorrer períodos desocupados, exceto aqueles 

destinados ao almoço;  

h) a distribuição dos tempos de cada disciplina deve ser feita de forma equilibrada ao 

longo da semana, evitando a concentração de tempos da mesma disciplina em dias 

consecutivos; 

i) quando a carga horária semanal de uma língua estrangeira corresponda apenas a 

blocos letivos, estes devem ser distribuídos, tanto quanto possível, por dias não 
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consecutivos, evitando-se igualmente a sua concentração em blocos seguidos no 

mesmo dia; 

j) nas turmas com aulas de Educação Física, deve ser respeitado um intervalo mínimo 

de 1 hora após o período definido para o almoço; 

k) a disciplina de Educação Física deve, sempre que possível, não ser distribuída em 

dias consecutivos; 

l) nos dias com carga de 5 blocos de 90 minutos (CP), um dos blocos deve ser de 

Educação Física ou de disciplina da componente de formação técnica; 

m) o horário de funcionamento do Desporto Escolar, Clubes e Projetos será definido 

de acordo com a disponibilidade dos alunos, das instalações e dos professores, 

privilegiando as tardes de quarta-feira. 

A elaboração dos horários deverá, assim, respeitar princípios de equilíbrio, continuidade 

e funcionalidade, salvaguardando simultaneamente as necessidades dos alunos, dos 

docentes e do regular funcionamento da Escola. 

 

 

4.2 Substituições e alterações de horário 

A ausência de docentes pode implicar ajustamentos pontuais nos horários das turmas. 

Para garantir a continuidade das aprendizagens e minimizar o impacto dessas 

situações, estabelecem-se os seguintes procedimentos: 

a) é aprovada a alteração pontual, de caráter excecional, dos horários dos alunos para 

efeitos de substituição de aulas por ausência de docentes, desde que os alunos 

sejam previamente informados; 

b) para as situações em que, antecipadamente, se conheça a impossibilidade de 

cumprimento do serviço letivo, estabelecem-se as seguintes modalidades de 

substituição, por ordem de preferência: 

I. permuta da atividade letiva entre docentes do mesmo conselho de turma; 

II. permuta da atividade letiva entre docentes do mesmo grupo de recrutamento ou 

com habilitação para o mesmo; 

III. reposição, nos CP, da atividade letiva, através da alteração pontual do horário 

da turma, mediante autorização prévia de todos os encarregados de educação; 

c) no decorrer do ano letivo, os horários das turmas poderão sofrer alterações pontuais 

em resultado de situações excecionais e imprevistas, nomeadamente por 

substituição de professor ausente, necessidade de reposição de aulas em falta ou 

realização de avaliação de caráter excecional; 

d) para efeitos de substituição de docentes em situações de ausência de curta duração 

ou imprevista, os horários das turmas poderão ser pontualmente alterados, nos 

seguintes termos: 

I. alterações que impliquem modificação da mancha horária mediante informação 

prévia aos alunos e comunicação aos pais e encarregados de educação pelo 

diretor de turma com, pelo menos, 24 horas de antecedência. 

As alterações aos horários das turmas devem assumir caráter excecional e ser 

efetuadas apenas quando se revelem necessárias para assegurar a continuidade do 

serviço educativo, a reposição das atividades letivas ou a adequada resposta a 

situações imprevistas, devendo ser garantida, sempre que aplicável, a informação 

atempada aos alunos e aos respetivos encarregados de educação. 
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5. CRITÉRIOS PARA A DISTRIBUIÇÃO DE SERVIÇO DOCENTE  

 

Nos termos das alíneas c) e d) do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 

de abril, republicado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, e operacionalizado 

pelo artigo 7.º do Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho, a distribuição do 

serviço docente é da competência exclusiva da diretora, a quem cabe a decisão final 

em todas as matérias reguladas pelo presente documento. 

A distribuição do serviço docente é orientada por três objetivos fundamentais: assegurar 

o serviço letivo decorrente da oferta formativa da Escola; garantir condições para a 

implementação de medidas de promoção do sucesso educativo; e promover a formação 

integral dos alunos, assegurando as melhores condições de aprendizagem em todos os 

níveis e modalidades de ensino. 

A diretora auscultará os departamentos e grupos disciplinares para a apresentação de 

propostas, em conformidade com os critérios aqui definidos, os quais devem ser 

rigorosamente respeitados. Compete-lhe ainda proceder às alterações necessárias para 

a adequada rentabilização dos recursos humanos e para responder à diversidade de 

situações pedagógicas e organizacionais ao longo do ano letivo, ouvindo os órgãos 

competentes sempre que a relevância da alteração o justifique 

 

 

5.1 Princípios orientadores 

Os critérios que se apresentam estabelecem as bases para uma organização 

pedagógica equilibrada, promotora da qualidade das aprendizagens, da inclusão, do 

bem-estar dos alunos e da eficácia na gestão dos recursos humanos e organizacionais 

da Escola. A sua aplicação pauta-se pelos princípios da transparência, da equidade e 

do respeito pela dignidade profissional de todos os docentes. Situações não previstas 

neste documento serão resolvidas pela diretora, ouvido o conselho pedagógico quando 

a sua relevância o justifique. 

 

 

5.1.1 Adequação e continuidade 
Na atribuição do serviço letivo, deve ser atendido o perfil pedagógico e científico do 

docente face às necessidades educativas das turmas e dos alunos. Sempre que 

possível, assegura-se a continuidade pedagógica do professor na turma, bem como do 

diretor de turma e demais titulares de cargos com relação direta ao grupo-turma, salvo 

quando razões pedagógicas, organizacionais ou de gestão aconselhem solução 

diferente. Nas disciplinas bienais dos CCH, não existe continuidade pedagógica 

obrigatória na transição do 11.º para o 12.º ano.  

Em qualquer caso, deve ser respeitada a graduação profissional nos termos legais 

aplicáveis. 

 

 

5.1.2 Previsibilidade e estabilidade 
Não devem, tanto quanto possível, ser atribuídas turmas com disciplinas sujeitas a 

exame final nacional a docentes para os quais haja previsibilidade fundamentada de 

ausência prolongada ou que sejam titulares de contrato a termo certo, salvaguardando 

assim a estabilidade do processo de ensino e aprendizagem e os direitos dos alunos. 



Projeto de Organização Escolar 2026-2027 |ESAB  

 

11 

5.1.3 Equilíbrio na distribuição 
Deve ser promovido o equilíbrio na distribuição de níveis de ensino pelos vários 

docentes do grupo ou disciplina, procurando que cada docente não acumule mais de 

três níveis distintos. A distribuição completa do serviço letivo deve ser assegurada 

prioritariamente aos docentes de carreira. As preferências manifestadas pelos docentes 

serão consideradas sempre que compatíveis com as necessidades da escola, a 

continuidade pedagógica, a graduação profissional e as exigências organizacionais. 

 

 

5.2 Organização das atividades letivas e mancha horária 

O horário semanal dos docentes é de 35 horas (1750 minutos), distribuídas pelas 

componentes letiva, não letiva de estabelecimento e trabalho individual, nos termos do 

Estatuto da Carreira Docente (ECD). 

A componente letiva considera-se completa com 22 horas semanais (1100 minutos), 

abrangendo o Ensino Secundário, o Ensino Profissional e a EFA, sem prejuízo das 

reduções previstas no artigo 79.º do ECD. O serviço letivo e não letivo semanal distribui-

se por 24 tempos letivos de 50 minutos 

A distribuição do serviço concretiza-se através da entrega de um horário semanal a cada 

docente no início do ano letivo ou do início da respetiva atividade. O docente obriga-se 

a comunicar à diretora, com a maior brevidade possível, qualquer situação que implique 

redução ou condicionamento na elaboração ou cumprimento do seu horário. A diretora 

garante, pelos meios adequados, o controlo da pontualidade e da assiduidade de todo 

o serviço registado no horário, nos termos do n.º 3 do artigo 76.º do ECD. 

 

 

5.3 Afetação e serviço extraordinário 

Quando num grupo de recrutamento se verifique necessidade de afetação ou reafetação 

de horas letivas por impedimentos temporários de docentes, essas horas serão 

distribuídas prioritariamente por docentes em exercício de funções na escola, com 

preferência para aqueles com horário incompleto, de modo a minimizar o recurso à 

contratação externa e a garantir a continuidade pedagógica. 

A atribuição de serviço docente extraordinário rege-se pelo disposto no artigo 83.º do 

Estatuto da Carreira Docente (ECD), correspondendo ao serviço prestado para além 

das horas registadas no horário semanal do docente, nas componentes letiva e não 

letiva. 

Este serviço destina-se a responder a necessidades que ocorram no decurso do ano 

letivo, não devendo ser utilizado como mecanismo ordinário de distribuição de serviço 

docente, salvo nas situações expressamente previstas na legislação aplicável. 

 

 

5.4 Medidas pedagógicas de apoio 

Com vista à melhoria da qualidade das aprendizagens, a diretora pode implementar as 

medidas previstas na legislação em vigor, designadamente: 

a) coadjuvação em disciplinas, sempre que pedagogicamente necessária e 

devidamente fundamentada; 

b) constituição temporária de grupos de homogeneidade relativa, nos termos legais 

aplicáveis; 
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c) medidas de apoio pedagógico adequadas aos objetivos definidos no Projeto 

Educativo. 

As aulas de apoio pedagógico devem, sempre que possível, ser substituídas por apoio 

em regime de coadjuvação, privilegiando a intervenção em contexto de sala de aula 

 

 

5.5 Desdobramentos e espaços específicos 

No caso dos grupos disciplinares com desdobramento de disciplinas de caráter prático, 

laboratorial ou oficinal, deverá ser assegurada a articulação da organização dos horários 

das aulas desdobradas, de forma a promover a rentabilização dos espaços específicos, 

designadamente laboratórios e oficinas, bem como dos respetivos equipamentos. Esta 

articulação deve ser realizada em coordenação com os diretores de instalações, 

garantindo uma utilização eficiente dos recursos disponíveis e a adequada gestão dos 

espaços pedagógicos. 

 

 

5.6 Direção de turma 

Na atribuição das direções de turma deve ser valorizada, sempre que possível, a 

continuidade no acompanhamento do mesmo grupo-turma, bem como a experiência e 

o perfil relacional do docente para o exercício do cargo. 

 

 

5.7 Componente não letiva 

As horas da componente não letiva de estabelecimento são distribuídas de acordo com 

as necessidades dos alunos, as atividades previstas no Plano Anual de Atividades 

(PAA), a biblioteca escolar e demais estruturas pedagógicas, sendo atribuídas 

preferencialmente a: 

a) atividades de promoção do sucesso escolar; 

b) atividades de acompanhamento e ocupação dos alunos; 

c) atividades de coordenação, apoio pedagógico e desenvolvimento organizacional. 

O exercício de cargos de coordenação pedagógica integra a componente não letiva de 

estabelecimento, designadamente: 

a) coordenação de departamento curricular; 

b) coordenação de grupo disciplinar; 

c) coordenação de diretores de turma; 

d) coordenação de CP e direção de curso; 

e) coordenação do desporto escolar; 

f) coordenação de clubes e projetos; 

g) direção de instalações; 

h) participação na Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI); 

i) coordenação da disciplina de Cidadania e Desenvolvimento; 

j) outras funções previstas na legislação em vigor. 

A direção de instalações deve ser atribuída, sempre que possível, a docentes que 

beneficiem de redução da componente letiva ao abrigo do artigo 79.º do ECD, evitando 

a acumulação de funções letivas e de gestão de espaços em docentes com horário 

completo, isto é, docentes cuja componente letiva se encontre integralmente 

preenchida, sem redução ou crédito horário que permita acomodar, de forma adequada, 

o exercício destas funções. 
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5.8 Educação especial 

A distribuição de serviço aos docentes de Educação Especial é efetuada de acordo com 

as medidas educativas constantes dos RTP elaborados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

54/2018, de 6 de julho, alterado pela Lei n.º 116/2019, de 13 de setembro. As horas de 

intervenção atribuídas a cada aluno têm em consideração a natureza e intensidade das 

medidas previstas, a dinamização das aprendizagens e o desenvolvimento das 

competências específicas definidas nos respetivos RTP. 

A distribuição é realizada em articulação com a coordenadora da Educação Especial e 

com os Serviços de Psicologia e Orientação (SPO), garantindo a coerência entre o apoio 

prestado e as necessidades identificadas. Os critérios específicos de distribuição de 

serviço neste grupo são definidos em reunião entre a diretora e a coordenadora da 

Educação Especial, no início de cada ano letivo. 
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6. CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DOS HORÁRIOS DOS DOCENTES  

 

A organização do serviço docente constitui um instrumento fundamental de gestão 

pedagógica e administrativa, enquadrado na legislação em vigor, designadamente no 

ECD, devendo assegurar o cumprimento das disposições legais aplicáveis, a eficácia 

do processo educativo, a equidade na distribuição do serviço docente e a resposta 

adequada às necessidades dos alunos e da organização escolar.  

Nestes termos, são estabelecidos os seguintes princípios e normas orientadoras para a 

elaboração dos horários e distribuição do serviço docente: 

a) a componente letiva semanal do pessoal docente é a definida nos artigos 77.º e 

79.º do ECD, correspondendo 22 horas semanais (1100 minutos), incluindo a 

educação especial; 

b) a redução da componente letiva é efetuada nos termos do artigo 79.º do ECD, em 

função da idade e do tempo de serviço do docente; 

c) a componente não letiva do serviço docente, nos termos do artigo 82.º do ECD, 

compreende o trabalho individual e o trabalho a nível do estabelecimento  de 

educação ou de ensino, incluindo a preparação das aulas, a avaliação do processo 

de ensino-aprendizagem, a participação em reuniões regularmente convocadas e 

outras atividades necessárias à concretização do PE da Escola; 

d) a distribuição do serviço docente deve observar critérios de racionalidade 

pedagógica, equidade e estabilidade organizacional; 

e) não é permitida a atribuição de mais de 8 tempos letivos diários, podendo, 

excecionalmente e mediante autorização do docente atingir 9 tempos; 

f) não é permitida a lecionação de mais de 5 tempos consecutivos de 50 minutos; 

g) o horário semanal deve, tanto quanto possível, garantir uma distribuição equilibrada 

da componente letiva, evitando a concentração excessiva de tempos letivos em 

determinados dias; 

h) o horário do docente deve prever um intervalo de descanso para almoço não inferior 

a 60 minutos; 

i) a componente não letiva de estabelecimento é definida pela diretora, nos termos da 

legislação aplicável, tendo em conta as necessidades dos alunos, o PAA, a 

biblioteca escolar, o Gabinete de Mediação de Comportamentos (GMC) e demais 

estruturas de apoio educativo; 

j) integram a componente não letiva, nos termos do regime legal aplicável e do 

Despacho Normativo n.º 10-B/2018, nomeadamente atividades de substituição de 

docentes, apoios educativos, tutorias e acompanhamento de alunos; 

k) o exercício de cargos de coordenação pedagógica integra a componente não letiva 

do serviço docente, nos termos do artigo 80.º do ECD; 

l) as reduções de serviço associadas ao exercício de cargos de coordenação são 

atribuídas em função da natureza, dimensão e exigência das estruturas envolvidas; 

m) sempre que possível, devem ser assegurados tempos comuns de componente não 

letiva a docentes que exerçam funções de coordenação ou integrem equipas 

pedagógicas; 

n) a tarde de quarta-feira deve ser reservada, sempre que possível, ao 

desenvolvimento de trabalho colaborativo, à realização de reuniões de articulação 

pedagógica e ao funcionamento dos órgãos e estruturas educativas; 
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o) os docentes sem componente letiva atribuída cumprem um horário de permanência 

de 35 horas semanais no estabelecimento de ensino; 

p) os diretores de turma devem assegurar o registo em horário de um tempo semanal 

destinado ao atendimento dos encarregados de educação; 

q) o exercício da função de diretor de turma corresponde, em regra, a 4 horas 

semanais, sem prejuízo de ajustamentos devidamente fundamentados; 

r) as propostas de horário devem integrar obrigatoriamente todos os cargos e funções 

de natureza pedagógica atribuídos ao docente; 

s) o trabalho decorrente da redução da componente letiva deve ser objeto de registo 

formal; 

t) os docentes com redução máxima da componente letiva podem ser afetos a 

funções de apoio educativo, acompanhamento de alunos ou ao GMC, conforme 

determinação da diretora. 
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7. OFERTA CURRICULAR DA ESCOLA 

 

A oferta curricular constitui um elemento estruturante do PE da Escola, refletindo as 

opções pedagógicas e organizativas que orientam o percurso formativo dos alunos. A 

sua definição resulta das orientações e diretrizes definidas pelo Ministério da Educação 

Ciência e Inovação (MECI), às quais a Escola se vincula na organização e gestão do 

currículo. 

A estrutura curricular implementada assenta nos princípios do PASEO e nas 

Aprendizagens Essenciais (AE) estabelecidas para cada ano de escolaridade e área 

disciplinar, não havendo, neste âmbito, margens de autonomia curricular por parte da 

Escola.  

Apresentam-se, organizadas em tabelas, as matrizes curriculares em vigor, que 

traduzem de forma sistematizada a organização das componentes do currículo, a carga 

horária semanal atribuída a cada disciplina e as opções de gestão autónoma do 

currículo por parte da Escola. 

 

 

7.1 Matrizes curriculares dos Cursos Cientifico-Humanísticos  

Os CCH possuem uma matriz curricular integralmente definida pelo MECI e organiza-

se em componentes de formação geral e específica. 

A Escola disponibiliza os cursos de Ciências e Tecnologias, de Ciências 

Socioeconómicas e de Artes Visuais, cujas matrizes curriculares se apresentam nas 

Tabelas 3, 4 e 5. 

 

 
Tabela 3 – Matriz curricular do Curso de Ciências e Tecnologias 

Disciplina 10.º 11.º 12.º 

Formação Geral                                                                             (Carga horária semanal) 

 Português 200 200 250 

 Língua Estrangeira a) 150 200 — 

 Filosofia 200 150 — 

 Educação Física 160 160 150 

Formação Específica                                                                    

Trienal Matemática A 260 260 325 

Bienal 1 Física e Química A 325 325 — 

Bienal 2 
Biologia e Geologia 325 325 — 

ou Geometria Descritiva A 280 280 — 

Anual 1 b) 

Física 

— — 150 Química 

Biologia 
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Disciplina 10.º 11.º 12.º 

Anual 2 c) 

Aplicações Informáticas B 

— — 150 Psicologia B 

Língua Estrangeira d) 

EMRC (opcional)  90 90 90 

a) Língua Estrangeira (Formação Geral): Inglês (continuação), Espanhol (iniciação) ou Espanhol (continuação). 
b) c) O aluno escolhe duas disciplinas anuais, sendo uma delas obrigatoriamente do conjunto Anual 1. 
d) Língua Estrangeira (Oferta de escola — 12.º ano): Inglês (continuação) ou Espanhol (continuação). 

 

 
Tabela 4 – Matriz curricular do Curso de Ciências Socioeconómicas 

Disciplina 10.º 11.º 12.º 

Formação Geral                                                                             (Carga horária semanal) 

 Português 200 200 250 

 Língua Estrangeira a) 150 200 — 

 Filosofia 200 150 — 

 Educação Física 160 160 160 

Formação Específica                                                                     

Trienal Matemática A 250 250 325 

Bienal 1 Economia A 300 300 — 

Bienal 2 Geografia A 270 270 — 

Anual 1 b) 
Economia C 

— — 150 
Sociologia 

Anual 2 c) 

Aplicações Informáticas B 

— — 150 Psicologia B 

Língua Estrangeira d) 

EMRC (opcional)  90 90 90 

a) Língua Estrangeira (Formação Geral): Inglês (continuação), Espanhol (iniciação) ou Espanhol (continuação). 
b) c) O aluno escolhe duas disciplinas anuais, sendo uma delas obrigatoriamente do conjunto Anual 1. 
d) Língua Estrangeira (Oferta de escola — 12.º ano): Inglês (continuação) ou Espanhol (continuação). 
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Tabela 5 – Matriz curricular do Curso de Artes Visuais 

Disciplina 10.º 11.º 12.º 

Formação Geral                                                                              (Carga horária semanal) 

 Português 200 200 250 

 Língua Estrangeira a) 150 200 — 

 Filosofia 200 150 — 

 Educação Física 160 160 160 

Formação Específica                                                                     

Trienal Desenho A 270 270 325 

Bienal 1 Geometria Descritiva A 280 280 — 

Bienal 2 
História e Cultura das Artes 270 270 — 

ou Matemática B 270 270 — 

Anual 1 b) 
Oficina de Artes 

— — 150 
Oficina de Multimédia B 

Anual 2 c) 

Aplicações Informáticas B 

— — 150 Psicologia B 

Língua Estrangeira d) 

EMRC (opcional)  90 90 90 

a) Língua Estrangeira (Formação Geral): Inglês (continuação), Espanhol (iniciação) ou Espanhol (continuação). 
b) c) O aluno escolhe duas disciplinas anuais, sendo uma delas obrigatoriamente do conjunto Anual 1. 
d) Língua Estrangeira (Oferta de escola — 12.º ano): Inglês (continuação) ou Espanhol (continuação). 

 

 

7.2 Matrizes curriculares dos Cursos Cientifico-Humanísticos na modalidade de 

Ensino Recorrente não presencial 

A Escola Secundária de Avelar Brotero (ESAB) disponibiliza, na modalidade de Ensino 

Recorrente em regime não presencial, os Cursos Científico-Humanísticos de Ciências 

e Tecnologias, Ciências Socioeconómicas e Artes Visuais, destinados a candidatos com 

idade igual ou superior a 18 anos que não completaram o ensino secundário ou que o 

procuram por razões de promoção cultural e profissional. Esta modalidade rege-se pelo 

Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, e pela Portaria n.º 242/2012, de 10 de agosto, 

com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 22/2025/1, de 29 de janeiro. 

Os respetivos planos de estudo organizam-se por disciplina, em regime modular, com 

um referencial de três anos, e integram as componentes de formação geral e de 

formação específica. O número de módulos capitalizáveis por disciplina consta das 

matrizes curriculares apresentadas na Tabela 6. 
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Tabela 6 – Matriz curricular dos Cursos Científico-Humanísticos na modalidade de Ensino 
Recorrente não presencial 

Disciplina 10.º Ano 11.º Ano 12.º Ano 

Formação Geral — comum a todos os cursos Módulos Módulos Módulos 

Português 3 3 3 

Língua Estrangeira a) 3 3 — 

Filosofia 3 3 — 

Formação Específica 

C
iê

n
c
ia

s
 e

 T
e
c
n

o
lo

g
ia

s
 

Trienal Matemática A 3 3 3 

Bienal b) 

Física e Química A 3 3 — 

Biologia e Geologia 3 3 — 

Geometria Descritiva A 3 3 — 

Anual 1 c) 

Física — — 3 

Química — — 3 

Biologia — — 3 

Geologia — — 3 

C
iê

n
c
ia

s
 

S
o

c
io

e
c
o

n
ó

m
ic

a
s
 

Trienal Matemática A 3 3 3 

Bienal b) 
Economia A 3 3 — 

Geografia A 3 3 — 

Anual 1 c) 
Economia C — — 3 

Sociologia — — 3 

A
rt

e
s
 V

is
u

a
is

 

Trienal Desenho A 3 3 3 

Bienal b) 

Geometria Descritiva A 3 3 — 

Matemática B 3 3 — 

História e Cultura das Artes 3 3 — 

Anual 1 c) 

Oficina de Artes — — 3 

Oficina de Multimédia B — — 3 

Materiais e Tecnologias — — 3 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tomando em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), 
Espanhol (iniciação) ou Espanhol (continuação). 

b) O aluno escolhe duas disciplinas bienais. 

c) O aluno escolhe uma disciplina anual da Formação Específica do curso. 
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7.3 Matrizes curriculares dos Cursos Profissionais 

Os CP organizam-se segundo uma matriz curricular tripartida em componentes de 
formação sociocultural, científica e técnica, cujos planos de estudo são definidos pela 
tutela para cada curso e referencial de formação. 
 

7.3.1 Primeiro ano de formação  
A ESAB disponibiliza, para o primeiro ano de formação, os seguintes cursos 
profissionais: 
● Técnico de Análise Laboratorial 
● Técnico de Eletrónica e Automação 
● Técnico de Redes Elétricas 
● Técnico de Informática de Gestão 
● Técnico de Design de Moda 
● Técnico de Manutenção Industrial – Mecatrónica 
● Técnico de Sistemas de Computação e Redes 
● Técnico de Multimédia 
● Técnico de Mecatrónica Automóvel 
● Técnico de Desenvolvimento de Software 
● Técnico de Gestão e Administração 

 
As matrizes curriculares de cada curso são apresentadas nas tabelas 7 a 17, onde os 
valores correspondem à carga horária anual de cada disciplina, expressa em horas. 

 

Tabela 7 – Matriz curricular do Curso Técnico de Análise Laboratorial 

Disciplina 1.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 104 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

T.I.C. 100 

Educação Física 53 

Componente Científica 

Matemática 113 

Física e Química 100 

Componente Tecnológica 

Análises Químicas 218 

Qualidade, Segurança e Ambiente 50 

Química Aplicada 50 

Educação Moral e Religiosa 28 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 
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Tabela 8 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Eletrónica e Automação 

Disciplina 1.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 104 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

T.I.C. 100 

Educação Física 53 

Componente Científica 

Matemática 113 

Física e Química 100 

Componente Tecnológica 

Eletricidade e Eletrónica 100 

Tecnologias Aplicadas 50 

Sistemas Digitais 80 

Automação e Comando 125 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 28 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 

 
 
Tabela 9 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Redes Elétricas 

Disciplina 1.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 104 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

T.I.C. 100 

Educação Física 53 

Componente Científica 

Matemática 113 

Física e Química 100 

Componente Tecnológica 

Eletricidade e Eletrónica 105 

Tecnologias Aplicadas 185 

Redes Elétricas 125 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 28 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 
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Tabela 10 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Informática de Gestão 

Disciplina 1.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 104 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

T.I.C. 100 

Educação Física 53 

Componente Científica 

Economia 100 

Matemática 113 

Componente Tecnológica 

Programação 75 

Aplicações e Gestão das Organizações 75 

Sistemas de Informação 100 

Hardware e Redes 50 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 28 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 

 
 
Tabela 11 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Design de Moda 

Disciplina 1.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 104 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

T.I.C. 100 

Educação Física 53 

Componente Científica 

História da Cultura e das Artes 98 

Matemática 50 

Geometria Descritiva 111 

Componente Tecnológica 

Design de Moda 150 

Modelagem e Confeção 95 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 28 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 
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Tabela 12 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Manutenção Industrial – Mecatrónica 

Disciplina 1.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 104 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

T.I.C. 100 

Educação Física 53 

Componente Científica 

Física e Química 100 

Matemática 113 

Componente Tecnológica 

Tecnologia e Processos (mecânica) 125 

Desenho Técnico 100 

Práticas Oficinais (mecânica) 185 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 28 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 

 

 

Tabela 13 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Sistemas de Computação e Redes 

Disciplina 1.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 104 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

T.I.C. 100 

Educação Física 53 

Componente Científica 

Matemática 113 

Física e Química 100 

Componente Tecnológica 

Organização e Comunicação 125 

Redes e Servidores 100 

Sistemas Digitais e Robótica 75 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 28 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 
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Tabela 14 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Multimédia 

Disciplina 1.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 104 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

T.I.C. 100 

Educação Física 53 

Componente Científica 

História da Cultura e das Artes 98 

Matemática 100 

Física 50 

Componente Tecnológica 

Sistemas e Programação Web 100 

Design e Comunicação 75 

Técnicas e Aplicações 75 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 28 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 

 

 

Tabela 15 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Mecatrónica Automóvel 

Disciplina 1.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 104 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

T.I.C. 100 

Educação Física 53 

Componente Científica 

Física e Química 100 

Matemática 113 

Componente Tecnológica 

Tecnologia e Processos (mecânica) 150 

Práticas Oficinais 150 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 28 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 
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Tabela 16 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Desenvolvimento de Software 

Disciplina 1.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 104 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

T.I.C. 100 

Educação Física 53 

Componente Científica 

Matemática 113 

Física e Química 100 

Componente Tecnológica 

Arquitetura de Computadores 150 

Programação e Sistemas de Informação 150 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 28 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 

 

 

Tabela 17 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Gestão e Administração 

Disciplina 1.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 104 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

T.I.C. 100 

Educação Física 53 

Componente Científica 

Economia 100 

Matemática 113 

Componente Tecnológica 

Técnicas de Gestão e Administração 295 

Língua Estrangeira I, II ou III 50 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 28 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 
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7.3.2 Segundo e terceiro anos de formação  
Para os segundo e terceiro anos de formação, a oferta formativa da ESAB compreende 
os seguintes cursos profissionais: 
● Técnico de Análise Laboratorial 
● Técnico de Eletrónica, Automação e Comando 
● Técnico de Redes Elétricas 
● Técnico de Informática de Gestão 
● Técnico de Design de Moda 
● Técnico de Manutenção Industrial – Variante de Eletromecânica 
● Técnico de Instalação e Gestão de Redes 
● Técnico de Multimédia 
● Técnico de Mecatrónica Automóvel 
● Técnico de Gestão e Programação de Sistemas Informáticos 

 
As matrizes curriculares de cada curso são apresentadas nas tabelas 18 a 27, onde os 
valores correspondem à carga horária anual de cada disciplina, expressa em horas. 

 

Tabela 18 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Análise Laboratorial 

Disciplina 2.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 138 

Língua Estrangeira a) 83 

Área de Integração 110 

Educação Física 53 

Componente Científica 

Matemática 110 

Física e Química 100 

Componente Tecnológica 

Tecnologia Química 75 

Análises Químicas 150 

Qualidade, Segurança e Ambiente 75 

Química Aplicada 90 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 24 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 
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Tabela 19 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Eletrónica, Automação e Comando 

Disciplina 2.º ano 3.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 138 78 

Língua Estrangeira a) 83 54 

Área de Integração 110 — 

Educação Física 53 34 

Componente Científica 

Matemática 110 80 

Física e Química 100 — 

Componente Tecnológica 

Eletricidade e Eletrónica 110 75 

Tecnologias Aplicadas – Eletricidade 105 135 

Sistemas Digitais 75 100 

Automação e Comando 105 160 

Formação em Contexto de Trabalho 160 440 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 24 29 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 

 

Tabela 20 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Redes Elétricas 

Disciplina 2.º ano 3.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 138 78 

Língua Estrangeira a) 83 54 

Área de Integração 110 — 

Educação Física 53 34 

Componente Científica 

Matemática 110 80 

Física e Química 100 — 

Componente Tecnológica 

Eletricidade 82 60 

Tecnologias Aplicadas 105 135 

Redes Elétricas 160 150 

Organização Empresarial 55 120 

Formação em Contexto de Trabalho 160 440 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 24 29 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 
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Tabela 21 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Informática de Gestão 

Disciplina 2.º ano 3.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 138 78 

Língua Estrangeira a) 83 54 

Área de Integração 110 — 

Educação Física 53 34 

Componente Científica 

Economia 100 — 

Matemática 110 80 

Componente Tecnológica 

Linguagens de Programação 128 193 

Organização de Empresas e Aplicações de Gestão 75 100 

Sistemas de Informação 83 86 

Aplicações Informáticas e Sistemas de Exploração 102 81 

Formação em Contexto de Trabalho — 600 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 24 29 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 

 
Tabela 22 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Design de Moda 

Disciplina 2.º ano 3.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 138 78 

Língua Estrangeira a) 83 54 

Área de Integração 110 — 

Educação Física 53 34 

Componente Científica 

História da Cultura e das Artes 102 — 

Matemática 42 — 

Geometria Descritiva 89 — 

Componente Tecnológica 

Design de Moda 165 220 

Organização Coleções e Marketing 83 92 

Tecnologias Produtivas 83 207 

Formação em Contexto de Trabalho — 600 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 24 29 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 
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Tabela 23 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Manutenção Industrial – Variante de 
Eletromecânica 

Disciplina 3.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 78 

Língua Estrangeira a) 54 

Educação Física 34 

Componente Científica 

Matemática 80 

Componente Tecnológica 

Tecnologias e Processos 110 

Organização Industrial 60 

Desenho Técnico 60 

Práticas Oficinais 215 

Formação em Contexto de Trabalho 600 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 29 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 

 

Tabela 24 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Instalação e Gestão de Redes 

Disciplina 2.º ano 3.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 138 78 

Língua Estrangeira a) 83 54 

Área de Integração 110 — 

Educação Física 53 34 

Componente Científica 

Matemática 110 80 

Física e Química 100 — 

Componente Tecnológica 

Sistemas Operativos 100 144 

Redes de Comunicação 110 142 

Programação de Sistemas de Informação 200 164 

Formação em Contexto de Trabalho — 600 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 24 29 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 
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Tabela 25 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Multimédia 

Disciplina 2.º ano 3.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 138 78 

Língua Estrangeira a) 83 54 

Área de Integração 110 — 

Educação Física 53 34 

Componente Científica 

História da Cultura e das Artes 102 — 

Matemática 100 — 

Física 50 — 

Componente Tecnológica 

Sistemas e Programação Web 100 150 

Design e Comunicação 100 75 

Técnicas e Aplicações 125 150 

Projeto Multimédia — 150 

Formação em Contexto de Trabalho — 600 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 24 29 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 

 

Tabela 26 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Mecatrónica Automóvel 

Disciplina 2.º ano 3.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 138 78 

Língua Estrangeira a) 83 54 

Área de Integração 110 — 

Educação Física 53 34 

Componente Científica 

Física e Química 100 — 

Matemática 110 80 

Componente Tecnológica 

Tecnologias e Processos 175 125 

Organização Industrial 85 40 

Práticas Oficinais 165 300 

Formação em Contexto de Trabalho — 600 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 24 29 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 
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Tabela 27 – Matriz Curricular do Curso Técnico de Gestão e Programação de Sistemas Informáticos 

Disciplina 2.º ano 3.º ano 

Componente Sociocultural 

Português 138 78 

Língua Estrangeira a) 83 54 

Área de Integração 110 — 

Educação Física 53 34 

Componente Científica 

Matemática 110 80 

Física e Química 100 — 

Componente Tecnológica 

Arquitetura de Computadores 48 — 

Redes de Comunicação 110 142 

Sistemas Operativos — 144 

Programação de Sistemas de Informação 248 164 

Formação em Contexto de Trabalho — 600 

Educação Moral e Religiosa (Opcional) 24 29 

a) O aluno escolhe uma língua estrangeira, tendo em conta as disponibilidades da escola: Inglês (continuação), Espanhol 
(iniciação) ou Espanhol (continuação). 

 

 

7.4 Matrizes curriculares dos Cursos de Educação e Formação de Adultos, 

Percurso formativo S 

O plano curricular de formação dos cursos de EFA relativo ao percurso formativo S 

organiza-se em três tipos de percurso — Tipo A, Tipo B e Tipo C —, diferenciados pelas 

condições mínimas de acesso e pela carga horária total de formação, tendo todos como 

resultado a certificação correspondente ao décimo segundo ano de escolaridade. 

A componente de formação de cada percurso divide-se em formação de base e 

Portefólio Reflexivo de Aprendizagens, sendo a duração mínima da formação de base 

fixada em cem horas. O referencial de formação estrutura-se em torno de três áreas de 

competências chave — Cidadania e Profissionalidade, Sociedade, Tecnologia e 

Ciência, e Cultura, Língua, Comunicação —, cada uma organizada em UFCD de 

cinquenta horas. Consoante o tipo de percurso, algumas dessas unidades são de 

frequência obrigatória e as restantes podem ser selecionadas de forma opcional a partir 

de qualquer das três áreas, tal como se indica nas Tabelas 28 a 30 que se seguem . 

 

 
Tabela 28 – Percurso Formativo S – Organização da Componente de Formação 

Percurso 
formativo 

Condições 
mínimas de 

acesso 

Formação 
base (h) 

Portefólio 
Reflexivo de 

Aprendizagens 
(h) 

Total 
(h) 

Certificação 

S – Tipo A 9.º ano 1100 50 1150 12.º ano 
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Percurso 
formativo 

Condições 
mínimas de 

acesso 

Formação 
base (h) 

Portefólio 
Reflexivo de 

Aprendizagens 
(h) 

Total 
(h) 

Certificação 

S – Tipo B 10.º ano 600 25 625 12.º ano 

S – Tipo C 11.º ano 300 15 315 12.º ano 

 

A duração mínima da formação de base é de cem horas (cento e vinte tempos letivos 

de cinquenta minutos). 

Às mil e cem horas da formação de base do curso EFA S – Tipo A poderão acrescer 

entre cinquenta e cem horas correspondentes às UFCD de uma língua estrangeira, caso 

o adulto revele particulares carências neste domínio. 

 
Tabela 29 – Referencial Geral de Formação – Percurso Formativo S 

Áreas de formação 
UFCD 

1 2 3 4 5 6 7 8 

Cidadania e 
Profissionalidade 
(C&P) 

50 50 50 50 50 50 50 50 

Sociedade, 
Tecnologia e 
Ciência (STC) 

50 50 50 50 50 50 50 — 

Cultura, Língua, 
Comunicação (CLC) 

50 50 50 50 50 50 50 — 

Os valores expressos correspondem à carga horária, em horas, de cada UFCD. 

 
Tabela 30 – UFCD Obrigatórias por Percurso 

S – Tipo B 

 UFCD obrigatórias 

C&P UFCD 1, 4 e 5 

STC UFCD 5, 6 e 7 

CLC UFCD 5, 6 e 7 

Opcionais 
Três UFCD a mobilizar a partir de qualquer área de competências 
chave 

S – Tipo C 

 UFCD obrigatórias 

C&P UFCD 1 

STC UFCD 7 

CLC UFCD 7 

Opcionais 
Três UFCD a mobilizar a partir de qualquer área de competências 
chave 
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A organização curricular aqui apresentada reflete o quadro normativo em vigor para os 

cursos EFA, garantindo a todos os adultos, independentemente do seu ponto de entrada 

no percurso formativo, o acesso a uma certificação equivalente ao décimo segundo ano 

de escolaridade. A flexibilidade inerente à seleção de unidades de formação opcionais 

permite adequar o percurso às características, experiências e necessidades de cada 

formando, promovendo uma aprendizagem significativa e contextualizada. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Projeto de Organização Escolar 2026/2027 da ESAB traduz uma opção clara por uma 

gestão articulada, criteriosa e responsável dos recursos disponíveis, tendo em vista a 

criação de condições favoráveis à qualidade das aprendizagens, ao sucesso educativo 

e ao bem-estar dos alunos. 

Os critérios definidos ao longo deste documento constituem um referencial comum para 

a tomada de decisão, contribuindo para a coerência dos procedimentos, a transparência 

das opções organizativas e a adequada articulação entre as diferentes estruturas da 

Escola. 

Neste quadro, reafirma-se o compromisso da ESAB com uma ação educativa assente 

na equidade, na inclusão, na exigência e na qualidade do serviço público de educação, 

procurando responder à diversidade dos percursos escolares e formativos dos alunos. 

A aplicação destes critérios deverá ser acompanhada ao longo do ano letivo, permitindo 

os ajustamentos que se revelem necessários sempre que razões pedagógicas, 

organizacionais ou legais o justifiquem, sem perder de vista o interesse dos alunos e o 

regular funcionamento da Escola. 

Assim, mais do que um conjunto de orientações operacionais, este documento constitui 

uma base de trabalho comum para a comunidade educativa, contribuindo para uma 

escola mais organizada, mais consciente das suas responsabilidades e mais preparada 

para responder, com rigor e sentido de missão, aos desafios do ano letivo 2026/2027. 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de abril [Aprova o Estatuto da Carreira dos Educadores 

de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário]. 

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril [Aprova o regime de autonomia, administração 

e gestão dos estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico 

e secundário]. 

 

Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho [Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, republicando o regime jurídico de autonomia, administração 

e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico 

e secundário]. 

 

Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho [Estabelece os princípios orientadores da 

organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação 

dos conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos, e do 

processo de desenvolvimento do currículo dos ensinos básico e secundário]. 

 

Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho [Estabelece o regime jurídico da educação 

inclusiva]. 

 

Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho [Estabelece o currículo dos ensinos básico e 

secundário e os princípios orientadores da avaliação das aprendizagens]. 

 

Despacho n.º 8368/2024, de 25 de julho [Estabelece o calendário escolar para os anos 

letivos de 2024/2025 a 2027/2028]. 

 

Despacho n.º 9989/2025, de 21 de agosto [Altera o Despacho n.º 8368/2024, de 25 de 

julho, relativo ao calendário escolar dos anos letivos de 2024/2025 a 2027/2028]. 

Despacho Normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho [Estabelece o regime de 

constituição de grupos e turmas e o período de funcionamento dos estabelecimentos de 

educação e ensino no âmbito da escolaridade obrigatória]. 

 

Despacho Normativo n.º 10-B/2018, de 6 de julho [Estabelece as regras a que deve 

obedecer a organização do ano letivo nos estabelecimentos públicos de educação pré-

escolar e dos ensinos básico e secundário]. 

 

Despacho Normativo n.º 16/2019, de 4 de junho [Procede à alteração do Despacho 

Normativo n.º 10-A/2018, de 19 de junho, relativo ao regime de constituição de grupos 

e turmas e ao período de funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino 

no âmbito da escolaridade obrigatória]. 

 

Despacho Normativo n.º 10-B/2021, de 14 de abril [Procede à alteração do Despacho 

Normativo n.º 6/2018, de 12 de abril, relativo aos procedimentos de matrícula e 

renovação de matrícula]. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/139-a-1990-411815
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/75-2008-249866
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/137-2012-178527
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/75-2008-249866
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/75-2008-249866
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/139-2012-178548
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/54-2018-115652961
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/55-2018-115652962
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/8368-2024-873447631
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/9989-2025-932720956
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho-normativo/10-a-2018-115552668
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho-normativo/10-b-2018-115652972
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho-normativo/16-2019-122497599
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho-normativo/10-a-2018-115552668
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho-normativo/10-a-2018-115552668
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho-normativo/10-b-2021-161433525
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho-normativo/6-2018-115093805
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho-normativo/6-2018-115093805
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Lei n.º 116/2019, de 13 de setembro [Procede à primeira alteração, por apreciação 

parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, que estabelece o regime jurídico 

da educação inclusiva]. 

 

Portaria n.º 242/2012, de 10 de agosto [Define o regime de organização e 

funcionamento dos cursos científico-humanísticos de nível secundário de educação, na 

modalidade de ensino recorrente, e estabelece os princípios e procedimentos a observar 

na avaliação e certificação dos alunos dos referidos cursos]. 

 

Portaria n.º 22/2025/1, de 29 de janeiro [Procede à primeira alteração à Portaria n.º 

242/2012, de 10 de agosto, relativa aos cursos científico-humanísticos de nível 

secundário de educação, na modalidade de ensino recorrente]. 

  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/116-2019-124680588
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/54-2018-115652961
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/242-2012-175165
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/22-2025-905320613
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/242-2012-175165
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/242-2012-175165


Projeto de Organização Escolar 2026-2027 |ESAB  

 

37 

 


